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Ministério da Economia /CCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13710.000869/2001-89

Voluntario
1401-006.897 — 12 Se¢do de Julgamento / 42 Camara/ 12 Turma Ordinéria
13 de marco de 2024

TROPICAL TRANSPORTES IPIRANGA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario:-2000

DEBITOS-COMPENSADOS. TEMPESTIVAMENTE. ENCARGOS. JUROS.
MULTA. INCABIVEL.

Débitos de PIS e de COFINS, lancados de oficio uma vez que ndo haviam sido
constituidos, mas objeto de tempestiva compensagdo, ndo cabe se cogitar de
incidéncia de encargos de multa e juros de mora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso voluntario para afastar eventual imputacdo de multa de mora e juros incidentes sobre 0s
débitos ja devidamente compensados no ambito deste processo.

(assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade

Camerano, Daniel Ribeiro Silva, André Severo Chaves, Fernando Augusto Carvalho de Souza,
André Luis Ulrich Pinto e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

Relatorio

Por meio de Pedido de Restituicdo as fls.01, cumulado com Pedido de

Compensacao as fls.02, a Interessada requer que seu Saldo negativo de IRPJ do ano de 2000 e
Saldo Negativo de CSLL de 2000 (apuracao as fls.53/54) seja compensado com débitos de PIS
e de COFINS, relativo ao més de marco de 2001, ambos com vencimento em 12 de abril de
2001, data em que ingressou com os citados pedidos.



  13710.000869/2001-89 1401-006.897 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 13/03/2024 TROPICAL TRANSPORTES IPIRANGA LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 14010068972024CARF1401ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2000
 DÉBITOS COMPENSADOS. TEMPESTIVAMENTE. ENCARGOS. JUROS. MULTA. INCABÍVEL.
 Débitos de PIS e de COFINS, lançados de ofício uma vez que não haviam sido constituídos, mas objeto de tempestiva compensação, não cabe se cogitar de incidência de encargos de multa e juros de mora.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para afastar eventual imputação de multa de mora e juros incidentes sobre os débitos já devidamente compensados no âmbito deste processo.
  (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, André Severo Chaves, Fernando Augusto Carvalho de Souza, André Luis Ulrich Pinto e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente). Por meio de Pedido de Restituição às fls.01, cumulado com Pedido de Compensação às fls.02, a Interessada requer que seu Saldo negativo de IRPJ do ano de 2000 e Saldo Negativo de CSLL de 2000 (apuração às fls.53/54) seja compensado com débitos de PIS e de COFINS, relativo ao mês de março de 2001, ambos com vencimento em 12 de abril de 2001, data em que ingressou com os citados pedidos.
Os débitos das contribuições supra importam em R$ 140.248,87 a título de COFINS e de R$ 5.415,92 a título de PIS, conforme fls.02.
Em análise da solicitação, informou (fls.136) a autoridade fiscal acerca da existência de constituição de ofício (Autos de Infração) destes créditos tributários, acompanhado nos processos 18471.001425/2005-78 (PIS) e 18471.001426/2005-12 (COFINS), por falta de declaração destes valores em DCTF. Estes processos estão apensos ao presente processo.
Ainda, a autoridade fiscal, reconhece (fls.163) que �o saldo compensável do IRPJ relativo ao ajuste efetuado no ano-calendário de 2000� é de R$ 220.217,09, conforme DIPJ e que �o saldo compensável da CSLL relativo ao ajuste efetuado no ano-calendário de 2000 é igual a R$ 56.869,26�, conforme DIPJ. 
 A seguir, o decidido no DESPACHO DECISÓRIO (fls.181):
DESPACHO DECISÓRIO
Com fundamento no parecer conclusivo nº 19/2006, às fls. 179/180, que aprovo e adoto, o qual fica fazendo parte integrante deste despacho decisório, como se nele estivesse transcrito, DECIDO RECONHECER O DIREITO CREDITÓRIO referente à parte do saldo negativo de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ do ano-calendário de 2000, e `totalidade do saldo negativo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL do ano calendário de 2000, em favor de TROPICAL TRANSPORTES IPIRANGA LTDA, CNPJ 42.310.177/0001-34, nos valores originais respectivamente de  R$ 84.472,50 (...), para o IRPJ, e R$ 56.869,26 (...), para a CSLL, mais acréscimos previstos na legislação de regência.
À EQRES desta DIORT para fins de homologação da compensação dos débitos de PIS e COFINS do período de apuração de março/2001, exigidos nos processos 18471.001425/2005-78 e 18471.001426/2005-12, com o crédito ora reconhecido e demais procedimentos descritos no item 10 do Parecer Conclusivo.
Feita a devida compensação com os débitos, então acrescidos de multa de ofício e juros, conforme cálculos de fls.182 a 185, restaram os seguintes saldos devedores, conforme Despacho de fl.193:



Cientificada de tal decisão, a Interessada apresentou sua Manifestação de Inconformidade, fls.207 a 213, Volume 02, acerca da qual destaco os pontos principais (destaques do original):
Em função de os valores compensados terem sido objeto de lançamento de ofício (unicamente, repita-se, por não ter sido declarados na respectiva DCTF) e, por conseguinte, acrescidos de todos os encargos legais (multa de ofício e juros de mora), o valor compensado se tornou inferior ao saldo do valor exigido, resultando em diferença contra a requerente, no valor de R$ 25.651,12, exigida conforme os termos da decisão ora recorrida.  
[...]
Apesar de a i. decisão recorrida reconhecer o crédito da Requerente, a mesma determina a compensação dos respectivos valores com os valores exigidos através dos processos n°s 18471.00142512005-78 e 18471.001426/2005-12, os quais decorrem de lançamento de ofício em razão de mero equívoco no preenchimento da DCTF referente ao correspondente período de apuração e compreendem, além do valor compensado, todos os acréscimos legais incidentes sobre este.
[...]
Com efeito, como é cediço, o Pedido de Compensação já compreende uma confissão de dívida, tornando, no mínimo, despiciendo a declaração do respectivo montante em Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF). Nesse sentido.
Instrução Normativa/SRF n° 600, de 28.12.2005
"Art. 26. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrados pela SRF, passível derestituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação  de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados pela SRF.
§ 4º A Declaração de Compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados."
[...]
Ademais, tratando-se de mero erro de fato (como efetivamente ocorreu) e considerando o Princípio da Autotutela (segundo o qual a Administração Pública está obrigada a se policiar, em relação ao mérito e à legalidade dos atos administrativos que pratica), a falta de declaração em DCTF do valor declarado mediante Pedido de Compensação, poderia/deveria ter sido retificada de ofício.
[...]
5) e, por conseguinte, seja cancelada a exigência, no valor total de R$ 25.651,25, referente à diferença entre o crédito da requerente atualizado e o suposto débito, objeto dos autos de infração retro mencionados e, por fim, determinado desta forma que, após a homologação da compensação requerida (saldo negativo de IRPJ e de CSLL referentes ao ano-calendário 2000 contra os débitos relativos a PIS e COFINS referentes a março/2001), não reste qualquer saldo favorável à Recorrente ou à Secretaria da Receita Federal, ficando totalmente extinto o correspondente crédito tributário através da compensação requerida.
Por meio do Acórdão de nº 12-12.231 (Volume 2, fls.222) proferido pela 4ª Turma da DRJ/RJOI, em sessão de 31 de outubro de 2006, a Relatora destaca em seu voto que as multas de ofício dos processos de lançamento dos débitos foram canceladas, mas �devendo naqueles casos manter-se o lançamento da contribuição com os encargos legais.� 
E arremata:
Portanto, voto no sentido de HOMOLOGAR A COMPENSAÇÃO efetuada pela interessada, para que apenas os débitos de PIS e de COFINS devidamente atualizados sejam objeto de compensação junto ao crédito reconhecido pela Administração Tributária desde a prolação do despacho decisório de fls. 165.
Assim, deverão os processos retornar à DIORT/DERAT para que sejam efetivados os ajustes necessários à homologação do pleito compensatório sem o cômputo das multas de ofício exigidas nos autos de infração de PIS e de COFINS (18471.001425/2005-78 e 18471.001426/2005-12).
Cientificada em 30 de novembro de 2006 da decisão da DRJ, a Interessada apresentou petição endereçada à unidade de origem, mas que dever acatada como recurso voluntário, protocolado em 22 de dezembro de 2006, reiterando que não deveriam ser feitos quaisquer ajustes referentes a multa de mora e juros de mora, em face do cancelamento das multas de ofício.
Em suas palavras:
Com relação à homologação integralmente deferida no julgamento do presente Pedido de Compensação, a Peticionária vem expressar sua concordância, no sentido de compensar os valores pagos a maior nesta declarados com o crédito tributário exigido nos Autos de Infrações nº 18471.001425/2005-78 e nº 18471.001426/2005-12.
Deve-se destacar, para tanto, que, conforme decisão proferida pela 4a Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ/RJOI) (doc.02) no bojo dos referidos Autos de Infração, a compensação deverá ser realizada, apenas e tão somente, com relação aos valores devidos a título de PIS e COFINS no período de apuração de 03/2001, devendo ser relevados quaisquer valores referentes a  multa de ofício e, por conseguinte, excluídos quaisquer valores  referentes a juros e multa de mora, face à integral e tempestiva quitação do referido crédito tributário, inexistindo, por tal sorte, qualquer descumprimento a obrigação principal ou acessória naqueles Autos de Infração.
Constam nos autos cópia do Acórdão de nº 12-12.228, de 31 de outubro de 2006, proferido pela 4ª Turma da DRJ/RJOI, relativo ao processo nº 18471.001425/2005-78 (apenso), onde se tratou do lançamento de ofício dos débitos de PIS, relativo ao período de apuração de fevereiro e março de 2001, sendo que o débito de fevereiro foi objeto de compensação no processo administrativo de nº 13710.000604/2001-81, apenso ao presente processo.   
   No referido Acórdão relativo ao processo nº 18471.001425/2005-78, foi cancelada a multa de ofício do débito relativo ao PIS, mas, segundo a DRJ, �exigindo-se os acréscimos legais cabíveis�.
Constam nos autos cópia do Acórdão de nº 12-12.229, de 31 de outubro de 2006, proferido pela 4ª Turma da DRJ/RJOI, relativo ao processo nº 18471.001426/2005-12 (apenso), onde se tratou do lançamento de ofício dos débitos de COFINS, relativo ao período de apuração de fevereiro e março de 2001, sendo que o débito de fevereiro foi objeto de compensação no processo administrativo de nº 13710.000604/2001-81, apenso ao presente processo.   
No referido Acórdão relativo ao processo nº 18471.001426/2005-12, foi cancelada a multa de ofício do débito relativo à COFINS, mas, segundo a DRJ, �exigindo-se os acréscimos legais cabíveis�.
A Contribuinte, novamente, apresentou petição (fls.287) reiterando, em síntese, que sejam refeitos os cálculos, �no sentido de dar pleno e efetivo cumprimento ao direito reconhecido nos acórdãos proferidos pela DRJ e extinguir definitivamente todos e quaisquer créditos tributários oriundos da cobrança das contribuições ao PIS e à COFINS nos exercícios de fevereiro e março de 2001�, arrematando:
Ao apresentar os PER/DCOMP's dentro do vencimento do prazo estipulado para recolhimento das contribuições ao PIS e à COFINS, a Peticionária não deixou transpassar sequer 1(um) dia sem que os débitos i fossem declarados à Autoridade Tributária.

É o relatório do essencial.


 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário, dele conheço.
Conforme relatoriado, o destacado lançamento de ofício está impactando a compensação acompanhada no presente processo, por força de imputação de multa e juros de mora aos débitos de PIS e de COFINS, períodos de apuração de março de 2001.
Conforme julgamento nesta mesma sessão, dos processos pertinentes aos lançamentos de ofício de PIS e de COFINS, entendi correta a constituição de ofício dos débitos em questão, uma vez que não haviam sido constituídos, e que já haviam sido já objeto de compensação (tempestivamente), mas, entretanto,  sem incidência de encargos de multa e juros de mora.
Assim, o voto é no sentido dar provimento ao recurso voluntário para afastar eventual imputação de multa de mora e juros sobre os débitos já devidamente compensados.  
 (documento assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano
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Os débitos das contribuicdes supra importam em R$ 140.248,87 a titulo de
COFINS e de R$ 5.415,92 a titulo de PIS, conforme fls.02.

Em analise da solicitacdo, informou (fls.136) a autoridade fiscal acerca da
existéncia de constituicdo de oficio (Autos de Infracdo) destes créditos tributarios, acompanhado
nos processos 18471.001425/2005-78 (PIS) e 18471.001426/2005-12 (COFINS), por falta de
declaracéo destes valores em DCTF. Estes processos estdo apensos ao presente processo.

Ainda, a autoridade fiscal, reconhece (fls.163) que “0 saldo compensavel do IRPJ
relativo ao ajuste efetuado no ano-calendario de 2000” ¢ de R$ 220.217,09, conforme DIPJ e
que “o saldo compensavel da CSLL relativo ao ajuste efetuado no ano-calendario de 2000 é
igual a R$ 56.869,26 ", conforme DIPJ.

A sequir, o decidido no DESPACHO DECISORIO (fls.181):

DESPACHO DECISORIO

Com fundamento no parecer conclusivo n® 19/2006, as fls. 179/180, que aprovo
e adoto, o qual fica fazendo parte integrante deste despacho decisério, como se
nele estivesse transcrito, DECIDO RECONHECER O DIREITO CREDITORIO
referente a parte do saldo negativo de Imposto de Renda da Pessoa Juridica —
IRPJ do ano-calendario de 2000, e ‘“totalidade do saldo negativo da
Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL do ano calendario de 2000,
em favor de TROPICAL TRANSPORTES IPIRANGA LTDA, CNPJ
42.310.177/0001-34, nos valores originais respectivamente de R$ 84.472,50
(...), para o IRPJ, e R$ 56.869,26 (...), para a CSLL, mais acréscimos previstos
na legislacéo de regéncia.

A EQRES desta DIORT para fins de homologag&o da compensac&o dos débitos
de PIS e COFINS do periodo de apuracdo de marcgo/2001, exigidos nos
processos 18471.001425/2005-78 e 18471.001426/2005-12, com o crédito ora
reconhecido e demais procedimentos descritos no item 10 do Parecer
Conclusivo.

Feita a devida compensacao com os débitos, entdo acrescidos de multa de oficio e
juros, conforme calculos de fls.182 a 185, restaram os seguintes saldos devedores, conforme
Despacho de f1.193:

@ Receita Federal ‘*‘ﬁ

Superintendéncia Regional da Receita Federal da 7.2Regido Fiscal\ﬂ
Delegacia da Receita Federal de Administracdo Tributaria- Derat-RJ

Divisdo de Orientagdo e Andlise Tributdria — Equipe de Compensagéo

PROCESSO N° : 13710.000869/2001-89
INTERESSADA : TROPICAL TRANSPORTES IPIRANGA LTDA
CNPJ N° ¢ 42.310.177/0001-34

Lastreado no direito creditorio reconhecido no despacho decisorio
de fls. 179/181, DECIDO HOMOLOGAR PARCIALMENTE a Declaragdo de
Compensacgao de fls. 02, conforme calculos de fls. 182/185, nos seguintes termos:
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HOMOLOGACAO PARCIAL :

Codigo| Periodo (DCOMP Valor
Valor Saldo
do de de do
compensado devedor
tributo uracéo fls. débito
2172 03/2001 02 140.248,87 120.013,54 20.235,33
8109 03/2001 02 5.415,92 0,00 5.415,92
Saldo devedor total 25.651,25

Obs: Em valores originais expressos em reais.

Ressalto que os saldos devedores acima estio controlados nos

processos administrativos 18471.001426/2005-12 e 18471.001425/2005-78, os
guais foram encaminhados a DRJ/RJ - |l para julgamento da impugnagdo neles
apresentada.

Cientificada de tal decisdo, a Interessada apresentou sua Manifestacdo de
Inconformidade, fls.207 a 213, Volume 02, acerca da qual destaco os pontos principais

(destaques do original):

Em funcé@o de os valores compensados terem sido objeto de lancamento de
oficio (unicamente, repita-se, por ndo ter sido declarados na respectiva DCTF)
e, por conseguinte, acrescidos de todos os encargos legais (multa de oficio e
juros de mora), o valor compensado se tornou inferior ao saldo do valor
exigido, resultando em diferenga contra a requerente, no valor de R$
25.651,12, exigida conforme os termos da deciséo ora recorrida.

[.]

Apesar de a i. decis@o recorrida reconhecer o crédito da Requerente, a mesma
determina a compensagdo dos respectivos valores com os valores exigidos
através dos processos n°s 18471.00142512005-78 e 18471.001426/2005-12, os
quais decorrem de lancamento de oficio em razdo de mero equivoco no
preenchimento da DCTF referente ao correspondente periodo de apuragéo e
compreendem, além do valor compensado, todos os acréscimos legais
incidentes sobre este.

[.]

Com efeito, como é cedico, o Pedido de Compensacdo ja compreende uma
confissdo de divida, tornando, no minimo, despiciendo a declaracdo do
respectivo montante em Declaragé@o de Débitos e Créditos Tributarios Federais
(DCTF). Nesse sentido.

Instrucdo Normativa/SRF n° 600, de 28.12.2005

"Art. 26. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o reconhecido por
decisdo judicial transitada em julgado, relativo a tributo ou contribuicéo
administrados pela SRF, passivel derestituicdo ou de ressarcimento, podera
utilizd-lo na compensacdo de débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a quaisquer tributos e contribuicdes administrados pela SRF.

§ 4° A Declaracdo de Compensacdo constitui confissdo de divida e
instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente
compensados."
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[.]

Ademais, tratando-se de mero erro de fato (como efetivamente ocorreu) e
considerando o Principio da Autotutela (segundo o qual a Administragdo
Plblica esta obrigada a se policiar, em relacdo ao mérito e a legalidade dos
atos administrativos que pratica), a falta de declaracdo em DCTF do valor
declarado mediante Pedido de Compensacdo, poderia/deveria ter sido
retificada de oficio.

[..]

5) e, por conseguinte, seja cancelada a exigéncia, no valor total de R$
25.651,25, referente a diferenca entre o crédito da requerente atualizado e o
suposto débito, objeto dos autos de infracdo retro mencionados e, por fim,
determinado desta forma que, apds a homologacgé@o da compensacao requerida
(saldo negativo de IRPJ e de CSLL referentes ao ano-calendario 2000 contra
os débitos relativos a PIS e COFINS referentes a margo/2001), ndo reste
qualquer saldo favoravel a Recorrente ou a Secretaria da Receita Federal,
ficando totalmente extinto o correspondente crédito tributario através da
compensagao requerida.

Por meio do Acérddo de n°® 12-12.231 (Volume 2, fls.222) proferido pela 4?
Turma da DRJ/RJOI, em sessao de 31 de outubro de 2006, a Relatora destaca em seu voto que as
multas de oficio dos processos de langamento dos débitos foram canceladas, mas “devendo
naqueles casos manter-se o langamento da contribuigdo com os encargos legais.”

E arremata:

Portanto, voto no sentido de HOMOLOGAR A COMPENSACAO efetuada pela
interessada, para que apenas 0s débitos de PIS e de COFINS devidamente
atualizados sejam objeto de compensagdo junto ao crédito reconhecido pela
Administracdo Tributaria desde a prolacao do despacho decisorio de fls. 165.

Assim, deverdo os processos retornar a DIORT/DERAT para que sejam
efetivados os ajustes necessarios a homologacao do pleito compensatério sem o
cbmputo das multas de oficio exigidas nos autos de infracdo de PIS e de
COFINS (18471.001425/2005-78 e 18471.001426/2005-12).

Cientificada em 30 de novembro de 2006 da decisdo da DRJ, a Interessada
apresentou peticdo enderecada a unidade de origem, mas que dever acatada como recurso
voluntério, protocolado em 22 de dezembro de 2006, reiterando que ndo deveriam ser feitos
quaisquer ajustes referentes a multa de mora e juros de mora, em face do cancelamento das
multas de oficio.

Em suas palavras:

Com relagdo a homologacao integralmente deferida no julgamento do presente
Pedido de Compensacdo, a Peticionaria vem expressar sua concordancia, no
sentido de compensar os valores pagos a maior nesta declarados com o crédito
tributario exigido nos Autos de Infracdes n° 18471.001425/2005-78 e n°
18471.001426/2005-12.
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Deve-se destacar, para tanto, que, conforme decisdo proferida pela 4a Turma
da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ/RJOI) (doc.02) no bojo
dos referidos Autos de Infracdo, a compensacao devera ser realizada, apenas e
tdo somente, com relacdo aos valores devidos a titulo de PIS e COFINS no
periodo de apuracdo de 03/2001, devendo ser relevados guaisguer valores
referentes a _multa de oficio e, por consequinte, excluidos guaisguer valores
referentes a juros e multa de mora, face a integral e tempestiva quitacéo do
referido crédito tributario, inexistindo, por tal sorte, qualquer descumprimento
a obrigacdo principal ou acessoria naqueles Autos de Infracao.

Constam nos autos copia do Acordao de n° 12-12.228, de 31 de outubro de 2006,
proferido pela 42 Turma da DRJ/RJOI, relativo ao processo n® 18471.001425/2005-78 (apenso),
onde se tratou do lancamento de oficio dos débitos de PIS, relativo ao periodo de apuracdo de
fevereiro e marco de 2001, sendo que o débito de fevereiro foi objeto de compensagdo no
processo administrativo de n® 13710.000604/2001-81, apenso ao presente processo.

No referido Aco6rddo relativo ao processo n® 18471.001425/2005-78, foi
cancelada a multa de oficio do débito relativo ao PIS, mas, segundo a DRJ, “exigindo-se 0s
acréscimos legais cabiveis”.

Constam nos autos copia do Acordao de n° 12-12.229, de 31 de outubro de 2006,
proferido pela 42 Turma da DRJ/RJOI, relativo ao processo n° 18471.001426/2005-12 (apenso),
onde se tratou do langcamento de oficio dos débitos de COFINS, relativo ao periodo de apuracéo
de fevereiro e marco de 2001, sendo que o débito de fevereiro foi objeto de compensacdo no
processo administrativo de n® 13710.000604/2001-81, apenso ao presente processo.

No referido Acordao relativo ao processo n° 18471.001426/2005-12, foi cancelada
a multa de oficio do débito relativo a COFINS, mas, segundo a DRJ, “exigindo-se 0s acréscimos
legais cabiveis”.

A Contribuinte, novamente, apresentou peticdo (fls.287) reiterando, em sintese,
que sejam refeitos os cdlculos, “no sentido de dar pleno e efetivo cumprimento ao direito
reconhecido nos acordaos proferidos pela DRJ e extinguir definitivamente todos e quaisquer
créditos tributarios oriundos da cobranca das contribuigdes ao PIS e a COFINS nos exercicios de
fevereiro e margo de 2001, arrematando:

Ao apresentar os PER/DCOMP's dentro do vencimento do prazo estipulado
para recolhimento das contribuicGes ao PIS e & COFINS, a Peticionaria ndo
deixou transpassar sequer 1(um) dia sem que os débitos i fossem declarados a
Autoridade Tributéria.

E o relatério do essencial.



FI. 6 do Ac6rdéao n.° 1401-006.897 - 12 Sejul/42 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 13710.000869/2001-89

Voto

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano, Relator.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntéario, dele conheco.

Conforme relatoriado, o destacado lancamento de oficio esta impactando a
compensacdo acompanhada no presente processo, por forca de imputacdo de multa e juros de
mora aos débitos de PIS e de COFINS, periodos de apuracdo de marco de 2001.

Conforme julgamento nesta mesma sessdo, dos processos pertinentes aos
langamentos de oficio de PIS e de COFINS, entendi correta a constitui¢do de oficio dos débitos
em questdo, uma vez que ndo haviam sido constituidos, e que ja haviam sido ja objeto de
compensagdo (tempestivamente), mas, entretanto, sem incidéncia de encargos de multa e juros
de mora.

Assim, o0 voto é no sentido dar provimento ao recurso voluntéario para afastar
eventual imputacdo de multa de mora e juros sobre os débitos ja devidamente compensados.

(documento assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano



